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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2025 

PROCESSO N. º 7.443/2025 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, através da Secretaria Municipal 
de Segurança e Trânsito, realizará licitação visando a “Contratação de empresa 
especializada para fornecimento de Serviços em Solução Integrada de Segurança, com 
a modernização da infraestrutura de TIC (Tecnologia da Informação e Comunicação) 
existente, aplicando novas ferramentas de processamento, softwares de análise 
comportamental e demais sistemas, para atendimento aos pontos de interesse da 
cidade e aos equipamentos públicos em geral conforme condições, quantidade e 
demais especificações”. A presente licitação tem por objetivo o conforme modalidade, forma, 
critério de julgamento e modo de disputa indicados no quadro abaixo, nos termos da Lei nº 
14.133/2021, do Decreto Municipal nº 6.811/2024, aplicando, no que couber subsidiariamente 
o Decreto Federal nº 11.462/2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital. 
 

Modalidade e Forma Pregão Eletrônico 

Apresentação de Proposta Até 04/08/2025 às 17:00 h (horário de Brasília) 

Abertura da licitação 05/08/2025  às 09:00h (horário de Brasília) 

Critério de Julgamento Menor Preço Global  

Modo de Disputa Aberto 

Intervalo mínimo de 
diferença de valores ou 
percentuais entre os lances 

1% (um por cento) 

Quantidade de Casas 
Decimais 

2 (duas) 

Benefícios ME/EPP Sim 

Permitida a participação de 
consórcio 

Sim 

Garantia de proposta  

(art. 58 da Lei 14.133/2021) 
Sim 

Valor Estimado da 

Contratação 

R$ 13.789.500,00 (Treze milhões, setecentos e oitenta e nove mil e 

quinhentos reais) 

Sistema Eletrônico http://comprasbr.com.br. 

Locais em que serão 

divulgadas informações 

sobre o certame 

- Site Município: https://www.cordeiropolis.sp.gov.br/ 

- ComprasBR: http://comprasbr.com.br 

PNCP:https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status%20recebendo_proposta=&pagina=1 

Pedidos de esclarecimentos 

e impugnações 

- ComprasBR:http://comprasbr.com.br 

- suprimentos@cordeiropolis.sp.gov.br 

http://comprasbr.com.br/
https://www.cordeiropolis.sp.gov.br/
http://comprasbr.com.br/
https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status%20recebendo_proposta=&pagina=1
http://comprasbr.com.br/


 
 

 
 

 

2 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o “Contratação de empresa especializada para 
fornecimento de Serviços em Solução Integrada de Segurança, com a modernização da 
infraestrutura de TIC (Tecnologia da Informação e Comunicação) existente, aplicando 
novas ferramentas de processamento, softwares de análise comportamental e demais 
sistemas, para atendimento aos pontos de interesse da cidade e aos equipamentos 
públicos em geral conforme condições, quantidade e demais especificações”, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo III -  Termo de Referência deste 
Edital. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto 
da contratação, que preencham as condições estabelecidas neste edital e que estiverem 
previamente credenciados perante a plataforma do sistema eletrônico da 
http://comprasbr.com.br. 
2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico do http://comprasbr.com.br através de manifestação de operador formalmente 
designado. 
2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 
de senha privativa. 
2.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a plataforma 
http://comprasbr.com.br a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros.  
2.5. O licitante se compromete a: 
2.5.1. Responsabilizar-se, formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive, os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da 
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros; 
2.5.2. Acompanhar as operações do sistema eletrônico durante o processo licitatório, 
responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo órgão promotor da licitação ou de sua desconexão; 
2.5.3. Comunicar ao provedor do sistema, qualquer acontecimento que possa comprometer o 
sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso; 
2.6. No caso de dúvida quanto à utilização da ferramenta do http://comprasbr.com.br, utilizar o 
suporte técnico através dos telefones (67) 3303-2730 | (67) 3303-2702. 
2.7. É de responsabilidade de o cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Sistema relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.8. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

http://comprasbr.com.br/
http://comprasbr.com.br/
http://comprasbr.com.br/
http://comprasbr.com.br/
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2.9. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133/2021 e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e 
conforme dispostos nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
2.10. Além das vedações estabelecidas pelo art. 14 da Lei nº 14.133/2021, não será permitida 
a participação do licitante: 
2.10.1. Que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.10.2. Agente público do órgão licitante nos termos do §1º do art. 9º da Lei 14.133/2021; 
2.10.3. Entidades do terceiro setor assim classificadas como Organização da Sociedade Civil - 
OSC, atuando nessa condição; 
2.10.4. Reunido em consórcio, salvo se autorizado no quadro constante do preâmbulo deste 
edital.  
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.2. No cadastramento da proposta inicial o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
3.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
3.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal; 
3.2.3. Não possuem empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
3.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 
3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 
3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
3.4.1. No caso de item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
3.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2026, mesmo que 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 
3.4.3. Caso o valor estimado da presente licitação seja superior à receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme informação constante 
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no preâmbulo do edital, não será aplicado as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da LC 
123/2006, nos termos do quanto disposto no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2.2 a 4.2.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital. 
3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a(s) proposta(s) inserida(s) no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 
3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá 
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
3.9. Se o sistema assim permitir, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o 
seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 
3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 
3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a 
lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por 
menor preço e percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
3.10.1. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 
do item anterior possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão promotor 
da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle 
externo e interno. 
 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos, conforme o caso: 
4.1.1. Valor unitário e total; 
4.1.2. Quantidade; 
4.1.3. Marca, fabricante, quando couber. 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.2.1. Não será admitida a cotação de quantitativo inferior ao previsto para a contratação, salvo 
se devidamente expresso no Termo de Referência. 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto, de acordo com a Súmula 101 do TCE/SP, sendo que o 
proponente será responsável por quaisquer ônus decorrente: marcas, registros e patentes ao 
objeto cotado. 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

                                                           
1
Súmula nº 10: O preço final do produto ofertado pelos proponentes deve incluir os tributos e demais encargos a serem suportados pelo ofertante 
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4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, desde que observado o disposto na 
legislação vigente (art. 17 e art. 18 da Lei Complementar nº 123/2006). 
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
4.9. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contar da data de sua 
apresentação. 
 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente ou por permissão do pregoeiro 
em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no 
preâmbulo deste edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 
licitantes. 
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
5.5. O lance deverá ser ofertado conforme critério de julgamento indicado no quadro constante 
no preâmbulo deste edital. 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital. 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior, conforme o caso, ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
5.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado e indicado no quadro 
do preâmbulo deste edital. 
5.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 
(dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 
5.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
5.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto 
e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
5.11.4. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 
três, oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 
apresentarem a proposta de menor preço ou maior desconto e os das propostas até 10% (dez 
por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
5.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5 (das 
propostas), poderão os licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, 
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
5.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 
(dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
5.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
5.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 
5.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
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5.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários.  
5.12.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores ou decrescente de desconto, 
conforme o caso.  
5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor ou desconto, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.  
5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance ou maior desconto registrado, vedada a identificação do licitante.  
5.15. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 
(vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico do órgão promotor da licitação e do sistema do pregão. 
5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será identificado pelo sistema as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123/2006. 
5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 
5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta.  
5.18.5. Os procedimentos indicados nos itens 6.18 a 6.18.4 não serão levados em consideração 
quando o valor estimado da licitação superar o limite de enquadramento para empresa de 
pequeno porte, nos termos do §1º do art. 4º da Lei nº 14.1333/2021 e item 4.4.3 deste Edital. 
5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 
5.19.2. Persistindo o empate, será aplicado o disposto no §1º do art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 
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5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento. 
5.20.1. No caso de licitação por lote, a contratação posterior de item específico que compõe o 
lote, será observada os preços unitários máximos como critério de aceitabilidade. 
5.20.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo, salvo no caso de situação 
excepcional a ser indicada no Termo de Referência.  
5.20.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 
5.20.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
5.20.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
5.21. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, prazo esse que é o mesmo para 
apresentação dos documentos de habilitação conforme disposto no item 8.5. 
5.21.1. Poderá ser exigida ainda a decomposição dos custos unitários com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
5.21.2. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
5.22. Após o envio da proposta readequada, amostras (quando for o caso) e dos documentos 
de habilitação, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
6. DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1. Após o envio da proposta readequada e dos documentos de habilitação, o pregoeiro 
verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 
correlata e no item 3.1 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
6.1.1. Sistema Apenado mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/); 
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, e Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas - CNEP, disponíveis em https://certidoes.cgu.gov.br/. 
6.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
6.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com o disposto neste edital. 
6.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/
https://certidoes.cgu.gov.br/
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e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste edital e 
em seus anexos. 
6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
6.5.1. Contiver vícios insanáveis; 
6.5.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; apresentar 
preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
6.5.3. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.5.4. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
6.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. A inexequibilidade, 
neste caso, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove que o custo do 
licitante ultrapassa o valor da proposta e que inexistirem custos de oportunidade capazes de 
justificar o vulto da oferta. 
6.7. No caso de serviços de engenharia, poderão ser consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução, devendo, contudo, a 
exequibilidade ser comprovada pela licitante quando da apresentação de sua proposta 
readequada. 
6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação; 
6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas. 
6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
6.11.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021, serão exigidos 
os documentos previstos no Anexo I deste edital.  
7.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas 
como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de 
apresentação das propostas. 
7.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;  
7.3.1. Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta 
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação de 
ambos os estabelecimentos. 
7.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
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7.5. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em 
formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, juntamente com a 
proposta readequada conforme disposto no item 6.21. 
7.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei 
14.133/2021 para: 
7.6.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  
7.6.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas. 
7.7. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
7.7.1. Verificada falha por parte do licitante acerca da juntada, antes da sessão inaugural de 
licitação, de documento de qualificação fiscal, social e trabalhista que ateste condição 
preexistente, fica autorizado o agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação, 
conforme o caso, diligências necessárias a fim de complementar tais documentos, não sendo 
tal providência considerada inclusão posterior de documentos.   
7.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, ele será inabilitado 
e o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 
prazo disposto no subitem 8.5. 
7.9. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, porém, será 
obrigatória durante a fase de habilitação a apresentação dos documentos indicados no Anexo 
I, ainda que veiculem restrições impeditivas à referida comprovação.  
7.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
a contar da adjudicação e homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração, para a regularização da documentação com emissão de certidões negativas 
ou positivas com efeito de negativas. 
7.9.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à 
convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento 
licitatório. 
7.9.3. O benefício de que trata este item não serão aplicados quando o valor estimado da 
licitação superar o limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, nos termos do 
§1º do art. 4º da Lei nº 14.1333/2021 e item 4.4.3 deste Edital. 
7.10. Os documentos assinados digitalmente a partir de sistema informatizado prevendo acesso 
por meio de chave de identificação e senha do interessado ou com assinatura digital no padrão 
da infraestrutura de chaves públicas brasileiras - ICP-Brasil possuem presunção legal de 
veracidade com os mesmos efeitos da assinatura manuscrita reconhecida em cartório, podendo 
a qualquer tempo ser solicitado ao licitante os respectivos arquivos para validação, se for o 
caso. 
7.11. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no edital, o licitante 
será habilitado e declarado vencedor do certame. 
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7.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 
 

8. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
8.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente homologará e adjudicará o objeto ao vencedor, podendo revogar a licitação nos 

termos do artigo 71, IV da Lei n º 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

8.1.1. O certame apenas será homologado/adjudicado para as pessoas jurídicas que atuarem 

no ramo de atividade compatível com o objeto da licitação. 

8.2. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá 

verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as 

certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao 

respectivo processo. 

8.3. Quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 

não assinar o Contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação, será 

convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem 

prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

8.4. Juntamente com o instrumento contratual, a empresa deverá assinar o Termo de Ciência 

e de Notificação, Declaração de Documentos à Disposição do TCE-SP e apresentar o 

comprovante de cadastro no CadTCESP. 

8.5. A recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 

dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas, sendo que este 

disposto se aplica inclusive aos licitantes remanescentes, que não aceitarem a convocação, 

sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública. 

9. DOS RECURSOS 
9.1. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata e observará o disposto no art. 165 da Lei 14.133/2021. 
9.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
9.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, no prazo de 10 (dez) 
minutos, sob pena de preclusão; 
9.2.2. A prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será iniciado na 
data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação que ocorrerá 
exclusivamente pelo sistema; 
9.2.3. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 
3 (três) dias úteis, contados da data da divulgação da interposição do recurso a ser realizada 
pelo sistema, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
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9.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.4. O recurso será dirigido ao pregoeiro ou à autoridade que proferiu a decisão recorrida, que 
poderão reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
9.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
9.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra, se for o caso; 
10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, inclusive quanto a 
documentação visando a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das micro e 
pequenas empresas; 
10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
10.1.5. Fraudar a licitação; 
10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
10.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
10.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
10.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
10.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
10.2.1. Advertência;  
10.2.2. Multa; 
10.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 
10.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta 
do licitante que deu causa a infração, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a 
contar da comunicação oficial.  
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10.3.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 
15%. 
10.3.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa 
será de 15% a 30%. 
10.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
10.5. Na aplicação da sanção de multa e advertência será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
10.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 9.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da 
licitação, se for o caso.  
10.7. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 
10.8. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
10.9. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
10.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.11. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados ao município. 
 
11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 
data da abertura do certame. 
11.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica 
através do próprio sistema eletrônico do pregão ou pelo e-mail indicado no quadro constante 
no preâmbulo deste edital. 
11.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio 
eletrônico oficial do órgão promotor da licitação e no sistema eletrônico do pregão, no prazo de 
até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
12.1. As despesas decorrentes desta licitação onerarão a seguinte dotação orçamentária do 

corrente exercício. 

Despesa Orgão Econômica Funcional Fonte Ação Cód. De Aplicação 

289 07.01.00 3.3.90.39.00 061810777 1 2031 1100000 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro. 
13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 
13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no sítio oficial www.cordeiropolis.sp.gov.br e na plataforma eletrônica 
www.comprasbr.com.br. 
13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I – Documentos de Habilitação  
ANEXO II - Minuta do Contrato 
ANEXO III - Termo de Referência 
ANEXO IV – Termo de Ciência e Notificação 
 
 

Cordeirópolis, 15 de julho de 2025. 

 

_____________________________________________ 

Carlos Alberto Avi 
Secretário Municipal de Segurança e Trânsito 

http://www.cordeiropolis.sp.gov.br/
http://www.comprasbr.com.br/


 
 

 
 

 

15 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2025  

PROCESSO N. º 7.443/2025 

 

ANEXO I – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei 14.133/2021) 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de 

identidade em se tratando de pessoa física não empresária);  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, tratando-se de sociedade empresária; 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade 

empresária;  

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se 

de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país, e ato de registro ou 

autorização para funcionamento, expedidos por órgão competente, quando a atividade assim 

o exigir;  

f) Comprovante de Inscrição do Microempreendedor Individual – MEI 

1.1. Os documentos acima deverão ser apresentados com todas as suas alterações, excluindo-

se os casos de documentos expressamente consolidados. 

 

2. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei 14.133/2021) 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);  

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa à sede ou 

ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 

certame;  

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos 

Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 

d)  Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, referente ao I.C.M.S; 

e) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio do 

licitante, relativa aos tributos mobiliários e incidentes sobre o objeto desta licitação;  

f) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com 

Efeito de Negativa. 

 

3. HABILITAÇÃO TÉCNICA (art. 67 da Lei 14.133/2021) 

a) A licitante deverá apresentar Comprovante de registro na entidade competente, de seus 

responsáveis técnicos e deverá possuir necessariamente em seu quadro técnico, no mínimo 
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1(um) Engenheiro Eletricista ou Eletrônico e de Telecomunicações e 01 (um) Engenheiro Civil 

compatível com o objeto a ser contratado.  

 

b) Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, em nome da licitante, comprovando atendimento às características mínimas conforme 

descritas abaixo:      

 Instalação e/ou montagem de Central de Operações Integrada ou Centro de Controle 

Operacional (CCO) ou similar; 

 Fornecimento, instalação de  câmeras com tecnologia OCR – Reconhecimento óptico 

de Caracteres e iluminadores; 

 Fornecimento, instalação e configuração de software de Análise Comportamental, com 

sistema de coletas por câmeras OCR – Reconhecimento óptico de Caracteres; 

 Fornecimento e instalação de Estações de Vídeo monitoramento digital e Solução de 

Vídeowall com no mínimo 6 (Seis) monitores de 55 polegadas. 

 Fornecimento e prestação de serviços de instalação e configuração de software de 

monitoramento de imagens, servidores e storage de armazenamento de imagens; 

 Fornecimento e instalação ou manutenção de câmeras moveis (PTZ) e fixas, com  

análise inteligente de vídeo; 

 Terminal de leitura com reconhecimento Facial; 

 Fornecimento e instalação de Equipamentos ativos de rede; 

 Fornecimento e Instalação de Solução de Comunicações Unificadas; 

 Fornecimento e Instalação de Nobreaks de no mínimo 8 kva`s; 

 Instalação de infraestrutura e sistema de cabeamento estruturado Categoria 6 ou 6A;  

 Instalação de rede elétrica de baixa voltagem; 

 Prestação de Serviços através de Central de Atendimento 24 horas por dia x 7 dias 

por semana com atendimento em até 12 horas; 

 

c) A Comprovação dos vínculos dos profissionais (Engenheiro (s), será mediante Contrato 

Social, registro na Carteira Profissional, Ficha de Empregado ou Contrato de Trabalho, sendo 

possível a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize 

tecnicamente pela execução dos serviços. 

4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69 da Lei 14.133/2021) 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;  

 

5. OUTRAS COMPROVAÇÕES  

Declaração subscrita pelo representante legal do licitante, conforme modelo Anexo I – A, 

elaborada em papel timbrado, atestando que:  



 
 

 
 

 

17 

a) Atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 

14.133/2021); 

b) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 

14.133/2021); 

c) Suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021); 

d) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021); 

e) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

f) Está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão 

promotor da licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da 

execução do contrato serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a 

empresa não seja encontrada, será notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em 

www.cordeiropolis.sp.gov.br.;  

g) No caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer 

dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 

14.133/2021, cujos termos declara conhecer na íntegra; 

h) Não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 

14.133/2021 e item 3.10 do edital; 

i) Está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de 

dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução 

e acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar 

conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal 

ou regulatória. 
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ANEXO I – A 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

PROCESSO N. º 7.443/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2025 

 

     , inscrita no CNPJ sob o nº      , sediada na      , por meio de seu representante 

legal abaixo identificado, DECLARA, sob as penas da Lei, que atende aos requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021) e declara ainda que: 

a) Atende aos requisitos de habilitação definida no instrumento convocatório, e que 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei 

nº 14.133/2021); 

b) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 

63, IV da Lei nº 14.133/2021); 

c) Suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 

14.133/2021); 

d) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021); 

e) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

f) Está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão 

promotor da licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da 

execução do contrato serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. 

Caso a empresa não seja encontrada, será notificada pelo Diário Oficial do Município 

acessível em www.cordeiropolis.sp.gov.br  

g) No caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui 

qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 

4º do art. 4º da Lei 14.133/2021, cujos termos declaram conhecer na íntegra; 

h) Não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei 

nº 14.133/2021 e item 3.10 do edital; 

i) Está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do 

tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o 
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propósito de execução e acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, 

produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a 

não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

 

     ,       de      de 2025. 

 

 

_________________ 

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA PROPONENTE) 
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PROCESSO N. º 7.443/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2025 

 

ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO 

 

A Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, com sede na Praça Francisco Orlanto Stocco, nº 35 – 

Centro, Cordeirópolis/SP, inscrita no CNPJ sob o nº 44.660.272/0001-93, neste ato 

representada pela Prefeita Municipal de Cordeirópolis/SP, MARIA CRISTINA DEGASPARI 

ABRAHÃO SAAD, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade RG nº – SSP/SP, 

inscrito no CPF/MF nº , doravante denominado CONTRATANTE, e a (Nome da empresa 

contratada) inscrita no CNPJ sob o nº  , com sede ,   município de   , doravante 

designada CONTRATADO, neste ato representada por (nome e função no contratado), 

conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista 

o que consta no Processo nº 7.443/2025 e em observância às disposições da Lei nº 

14.133/2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 

Eletrônico nº 29/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é a “Contratação de empresa especializada para 

fornecimento de Serviços em Solução Integrada de Segurança, com a modernização da 

infraestrutura de TIC (Tecnologia da Informação e Comunicação) existente, aplicando 

novas ferramentas de processamento, softwares de análise comportamental e demais 

sistemas, para atendimento aos pontos de interesse da cidade e aos equipamentos 

públicos em geral conforme condições, quantidade e demais especificações”, a ser 

entregue nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: O Termo de Referência que embasou a contratação, o Edital da licitação; a 

Proposta do Contratado; e eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. A Contratada será convocada para assinar o instrumento contratual, dentro do prazo de 05 

(cinco) dias após a conclusão dos trâmites do certame, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/21 e subsequentes 

alterações.  

2.2. Em sendo formalizado o contrato, tendo em vista o disposto no item anterior, ele terá 
vigência de de 60 (sessenta) meses, considerando a prestação de serviços contínuos, podendo 
ser renovado ao final desse período a critério da administração, até o limite legal previsto pela 
Lei 14.133/2021. 
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2.3. Qualquer solicitação de prorrogação de prazos previstos, somente será analisada, se 

apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada;  

2.4. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da convocação para a 

assinatura do contrato conforme art. 90, §4°, Lei 14.133/21 ou se recuse a assiná-lo nas 

condições estabelecidas na proposta aceita, poderão ser convocados para assinar a Contrato 

os participantes remanescentes, observada a ordem de classificação, em igual prazo e nas 

mesmas condições conforme Art. 90, §2° da Lei 14.133/21; 

2.5. Caberá a Administração na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos 
termos do § 2º deste artigo, a aplicação dos parâmetros contidos no §4°, I, II do mesmo artigo, 
sem prejuízo das sanções previstas neste documento, observada a ampla defesa e o 
contraditório.  
 

2.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a 

contratação em consequência de rescisão 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato e Decreto Municipal nº 6.811/2024. 
 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. A subcontratação integral do objeto é expressamente proibida.  

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ (    ). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será realizado 30 dias após a emissão da nota fiscal devidamente assinada 

pelo Gestor, cuja medição será realizada mensalmente para finalidade de pagamento. 
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5.3.2. A CONTRATADA deverá emitir a Nota Fiscal de Serviços de acordo com a medição do 

que foi realizado. 

 

5.3.3. Caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, o fiscal 

designado deverá indicar neste termo as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 

CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções ou adotar as providências que dispuser 

a lei. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. Quando 

houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a 

nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

5.4.4. A Contratada deverá enviar junto a cada Nota Fiscal emitida, relatório fotográfico com as 

medições e evidências das atividades realizadas no mês anterior. 

 

5.4.4.1. Caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, o 
fiscal designado deverá indicar neste termo as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções ou adotar as providências que dispuser 
a lei. 
 

5.4.5. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

5.4.5.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

5.4.5.2. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 
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5.4.5.3. Quando o contratado não comprovar sua regularidade fiscal mediante apresentação 

das competentes certidões, havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 

não regularize sua situação. 

5.4.5.3.1. Quando a irregularidade constatada for quanto a falta de pagamento dos encargos 

previdenciários e trabalhistas, por força do disposto no art. 121, §3º, II da Lei n.º 14.133/2021, 

não haverá pagamento ao contratado até que haja a regularização da situação. 

5.4.5.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

6.1. São obrigações do Contratante: 

6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

6.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e Decreto 

Municipal nº 6.811/2024; 

6.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

6.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto 

ou prestação dos serviços, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

6.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

6.1.7. Cientificar a procuradoria do município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

6.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

6.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias 

para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

6.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso. 

6.1.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21, se for o caso. 
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6.1.12. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da 

Lei n.º 14.133/2021): 

6.1.12.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o 

objeto contratado; 

6.1.12.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado; 

6.1.12.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 

6.1.12.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

6.1.12.5. demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto 

da contratação; 

6.1.12.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão 

interna do contratado. 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

7.1. A CONTRATADA deve atender as disposições do Termo de Referência e as 

especificações contidas no caderno de especificações técnicas. A inobservância culminará nas 

sanções previstas em lei e cláusulas contratuais. 

 

7.2. Todos os materiais descritos no presente termo de referência e caderno de especificação 

técnica devem considerar sua instalação, configuração, suporte técnico pelo período 

estabelecido neste termo. O presente termo descreve os requisitos mínimos de materiais e 

equipamentos e a proposta comercial das empresas licitantes devem considerar estes itens 

instalados. 

 

7.3. O projeto de ligação elétrica, internet, assim como a solicitação de ligação para os pontos 

de coleta e de monitoramento é de responsabilidade da CONTRATADA,  sendo o fornecimento 

e instalação do medidor padrão de responsabilidade da CONTRATADA, executado por 

profissional devidamente credenciado em órgão de classe certificado em conformidade com as 

normas aplicáveis ao setor quando de sua execução. As taxas, mensais quanto de  

documentação de licenciamento junto a concessionária de energia  e internet, serão realizadas 

pela CONTRATADA.  

 

7.4. Manter-se, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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7.5. Compromete-se a prestar os serviços na forma de sua apresentação na proposta; 

 

7.6. Todas as despesas decorrentes de seguros, transporte, tributos, EPIs aos prestadores de 

serviços, embalagem, correrão por conta exclusiva da CONTRATADA. 

 

7.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

7.8. Responsabilizar-se por todas as despesas referentes a transporte de pessoal, diárias, 

encargos sociais, fiscais trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações 

cíveis, etc; 

 

7.9. Prestar o serviço com eficiência e celeridade, resultando em um atendimento de alta 

qualidade, auxiliando em esclarecimentos que forem solicitados e atendendo a eventuais 

reclamações que porventura surgirem durante a execução do contrato, objetivando uma 

relação de parceria para maior funcionalidade operacional; 

 

7.10. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Administração; 

 

7.11. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

 

7.12. Garantir a qualidade técnica do trabalho e um ambiente relacional adequado em 

atividades a serem desenvolvidas; 

 

7.13. Suportar eventuais despesas de hospedagem, transporte, alimentação ou qualquer outra 

necessária para manutenção dos técnicos que prestarão os serviços; 

 

7.14. Providenciar equipamentos e materiais necessários para o desenvolvimento das 

atividades, quando necessário; 

 

7.15. Arcar com a remuneração, encargos e benefícios trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. A inadimplência do contratado com não 

transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar 

o objeto do contrato. 

 

7.16. Para a execução do projeto, o Projeto Básico deverá ser confeccionado de acordo com 

os serviços a serem realizadas, em conformidade com as normas da Concessionária de 
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Energia, para apresentação e aprovação por ela, bem como a ART será recolhida e assinada 

pelo Engenheiro da CONTRATADA. 

 

7.17. Após a execução de instalação de todo o sistema a ser implantado a CONTRATADA 

deverá elaborar e entregar a versão final “As-Built” da documentação do projeto de 

implantação, de acordo do que foi efetivamente instalado, em papel e meio magnético (no caso 

de plantas/esquemas em AUTOCAD, versão 2007 ou superior, em formato DWG), deverá 

constar nesta documentação: 

a) Atualização das plantas utilizadas e os registros dos parâmetros de configurações 

realizadas; 

b) Mapeamento em DWG com todos os pontos de coleta implementados; 

c) Topologia da Rede Instaladas com mapeamento IP’s – de todos os dispositivos; 

d) Descritivo com as configurações dos equipamentos ativos de rede; 

e) Senhas e configurações dos servidores e sistemas. 

 

7.18. Será da responsabilidade integral da Contratada, quaisquer danos ou prejuízos causados 

à terceiros, bem como, aos profissionais envolvidos na execução dos serviços. 

CLÁUSULA OITAVA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

8.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 

a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente 

venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. Os dados obtidos somente 

poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-

fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. A garantia será prestada pelo período de duração do contrato a todos os serviços 

executados, devendo ter início após o seu recebimento definitivo. 

9.2. A garantia dos serviços, sem ônus para a Administração, contemplará a correção de erros 

relativos ao sistema. 

9.3. A correção dos erros do sistema compreende as atividades de entendimento do problema 

existente, abrangendo todas as fases relativas à execução do objeto, correção, testes, 

implantação da versão corrigida do sistema e documentação do problema, ações tomadas para 

corrigi-lo e alterações efetuadas no sistema. 

9.4. A Contratada deverá garantir a atualização tecnológica do sistema ofertado, amntendo-o em 

conformidade com a legislação pertinente ao objeto, sem nenhum ônus adicional para a 

Contratante, durante a vigência do Contrato, bem como deverá permitir, sem comprometer sua 

integridade, a adaptação à futuras necessidades dos usuários, por meio de parametrizações e/ou 

customizações. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1. Comete infração administrativa, o Contratado que praticar qualquer uma das condutas 

elencadas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, 

d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

10.2.4. Multa: 

a) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do objeto, 

até o limite de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 dias autoriza a Administração a promover 

a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021. 

b) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

10.2.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

10.2.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 

10.2.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.2.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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10.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159) 

10.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.6. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes; 

11.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.2.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de balanço dos eventos 

contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; relação dos pagamentos já efetuados e 

ainda devidos e indenizações e multas. 

11.4. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do 

contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis. 

11.5. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações 

trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não 

identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 
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11.6. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado 

das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão 

realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do 

contrato de trabalho. 

11.7. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

11.7.1. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

11.8. O contratante poderá ainda: 

11.8.1. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais 

créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato. 

11.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento: 

Despesa Orgão Econômica Funcional Fonte Ação Cód. De Aplicação 

289 07.01.00 3.3.90.39.00 061810777 1 2031 1100000 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
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cento) do valor inicial atualizado do contrato. As supressões resultantes de acordo celebrado 

entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do termo de contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO  

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Cordeirópolis para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

 

Cordeirópolis, de de 2025. 

 

 

 

 

Identificação e assinaturas: 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO  

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
 

Contratação de empresa especializada para fornecimento de Serviços em Solução 

Integrada de Segurança, com a modernização da infraestrutura de TIC (Tecnologia da 

Informação e Comunicação) existente, aplicando novas ferramentas de processamento, 

softwares de análise comportamental e demais sistemas, para atendimento aos pontos de 

interesse da cidade e aos equipamentos públicos em geral conforme condições, quantidade e 

demais especificações constantes neste Termo de Referência. 

1.1. Classificação do bem ou serviço 

À luz das definições contidas nos incisos do artigo 6º da Lei 14.133/2021, o objeto em 

questão se classifica como serviço contínuo. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

A Prefeitura Municipal de Cordeirópolis vem demonstrando, desde o início da atual 

Administração, especial interesse no incremento das ações de segurança pública e Tecnologia 

da Informação, com preservação à vida e ao patrimônio e melhora em indicadores de inovação, 

desenvolvendo políticas sociais que visam a diminuição ou controle dos índices de violência e 

acidentes de trânsito e melhora na qualidade de vida. Este projeto tem por objeto a contratação 

de uma Solução Integrada de Segurança, com a reestruturação inteligente do COI (Centro de 

Operações Integradas) e do sistema existente de videomonitoramento, que atuará de maneira 

conjunta entre as Secretarias Municipais e Forças de Segurança, com serviços para 

implantação, configuração e suporte técnico, com o fornecimento de materiais e equipamentos 

para sistema integrado de coleta, processamento e software de análise comportamental de 

imagens, em regime de empreitada global. 

A segurança da população nas vias públicas com o aumento de ocorrências criminais e a 

utilização de veículos para a maior parte dos crimes é de vital importância para o município, e 

por isso se torna imprescindível a contratação de um sistema de muralha digital inteligente, 

interligado com outras cidades, para isso o município de Cordeirópolis está desenvolvendo 

ações e políticas públicas que resguardem a proteção a vida e ao patrimônio. 

Este Município deseja contratar serviços conforme as melhores práticas atuais de 

segurança eletrônica para assegurar uma cobertura eficiente. Para isso, realizou uma extensa 

pesquisa de mercado, avaliando diversas soluções de hardware e software, com o objetivo de 

garantir as condições mínimas aceitáveis e obter o melhor custo-benefício na solução de 

locação.  

Para a Segurança Pública Municipal o projeto será, um grande aliado trazendo ferramentas 

de inteligência para sustentação da diminuição dos indicadores criminais e melhorias nos 



 
 

 
 

 

32 

sistemas de segurança e processamento de multas existentes, trazendo mais segurança à 

população. 

A Lei Federal 14.133/2021, em seu artigo 18, prevê a necessidade de elaboração de 

estudos preliminares para fundamentar as contratações públicas. No entanto, a própria lei 

admite exceções a essa exigência em situações em que a realização desses estudos não seja 

imprescindível, conforme disposto no artigo 12, inciso IV, alínea 'a', que menciona a 

possibilidade de dispensa do estudo técnico preliminar em contratações que envolvam a 

continuidade de serviços anteriormente contratados. 

Continuidade e Atualização Tecnológica: A melhoria e expansão do sistema de 

videomonitoramento existente não envolvem a implementação de uma tecnologia 

completamente nova, mas sim a atualização e otimização de um sistema já em funcionamento. 

Neste contexto, os requisitos técnicos e operacionais já são amplamente conhecidos, reduzindo 

a necessidade de novos estudos preliminares extensivos. 

Experiência e Conhecimento Prévio: A administração pública já possui conhecimento 

detalhado sobre o desempenho, as limitações e as necessidades de melhoria do sistema de 

videomonitoramento atual. Esse conhecimento acumulado ao longo do tempo minimiza a 

necessidade de estudos preliminares adicionais, pois as especificações para a melhoria e 

expansão já são bem compreendidas. 

Celeridade no Processo: A exclusão do termo de estudo preliminar permite uma tramitação 

mais ágil do processo licitatório, o que é fundamental para garantir a rápida implementação das 

melhorias necessárias no sistema de videomonitoramento. Essa agilidade é crucial para 

atender demandas urgentes de segurança pública e monitoramento eficiente. 

Eficiência e Racionalidade Administrativa: Realizar estudos preliminares para melhorias e 

expansão de um sistema já estabelecido pode representar uma duplicidade de esforços e 

desperdício de recursos. A administração pode utilizar as avaliações e relatórios de 

desempenho anteriores para fundamentar a necessidade das melhorias e expansão, 

promovendo a eficiência e racionalidade na gestão pública. 

Expansão Planejada de Videomonitoramento: Está prevista a expansão do sistema de 

videomonitoramento para incluir até 12 novos pontos em áreas estratégicas da cidade. Essa 

expansão visa aumentar a cobertura e a eficácia do monitoramento, melhorando a segurança 

pública e a capacidade de resposta das autoridades em locais de grande importância. 

Conformidade Legal e Normativa: A Lei Federal 14.133/2021 permite a dispensa de certos 

requisitos em situações justificadas. A melhoria e expansão do sistema de videomonitoramento 

existente, dada a sua natureza de continuidade e atualização tecnológica, encaixam-se nos 

critérios de dispensa, desde que devidamente justificada e documentada. 

Impacto Positivo Imediato: Melhorias e expansões em sistemas de videomonitoramento têm 

um impacto imediato na segurança pública e na capacidade de resposta das autoridades. A 

agilidade na implementação dessas melhorias, facilitada pela exclusão do termo de estudo 
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preliminar, pode contribuir significativamente para a proteção da comunidade e a eficiência das 

operações de segurança. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

ITEM DESCRIÇÃO CONFORME  

001 
Serviços de locação referente ao Bloco A, incluindo instalação, 
implantação, garantia e documentação AS-BUILT 

002 
Serviços de locação referente ao Bloco B, incluindo instalação, 
implantação, garantia e documentação AS-BUILT 

4 
 

 

03 

 

Serviços de manutenção referente ao Bloco C, incluindo instalação, 

implantação, garantia e documentação AS-BUILT 

 
4. ATUALIZAÇÃO TECNOLOGICA 

 
A empresa Contratada deverá manter atualização tecnologia de todo o parque de 

equipamentos disponibilizados, sendo sua obrigação manter os softwares nas versões 
atualizadas, realizando quando necessário updates e upgrades para pleno funcionamento do 
Sistema Integrado de Segurança, quaisquer eventuais custos de atualização correram 
exclusivamente por conta da Contratada. 
 

A atualização tecnológica se faz importante e estratégica ao Município de Cordeirópolis 
pelos seguintes pilares descritos abaixo: 
 
Eficiência Operacional: A adoção de tecnologias mais recentes pode melhorar 
significativamente a eficiência operacional dos equipamentos de TI. Equipamentos mais 
modernos tendem a ser mais rápidos, confiáveis e seguros, o que pode resultar em menos 
tempo de inatividade, maior produtividade e melhor desempenho geral. 
 
Segurança da Informação: A segurança da informação é uma preocupação primordial para a 
administração pública. Equipamentos de TI mais antigos podem estar sujeitos a 
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vulnerabilidades de segurança conhecidas e não corrigidas. Ao atualizar para equipamentos 
mais recentes, a administração pública pode se beneficiar de recursos de segurança 
aprimorados e proteger melhor os dados sensíveis e informações confidenciais. 
 
Conformidade Regulatória: Com a evolução das leis e regulamentos de proteção de dados, é 
fundamental garantir que os equipamentos de TI atendam aos requisitos de conformidade 
atuais. Equipamentos desatualizados podem não ser compatíveis com as regulamentações 
mais recentes, o que pode resultar em riscos legais e financeiros para a administração pública. 
 
Redução de Custos a Longo Prazo: Embora o custo inicial de atualização de equipamentos de 
TI possa ser mais alto, a longo prazo, a utilização de tecnologia mais recente pode resultar em 
economia de custos. Equipamentos mais antigos tendem a ser menos eficientes em termos de 
consumo de energia e manutenção, o que pode aumentar os custos operacionais ao longo do 
tempo. 
 
Melhoria da Prestação de Serviços: A atualização da tecnologia em contratos de locação de 
equipamentos de TI pode levar a uma melhoria na qualidade dos serviços prestados pela 
administração pública. Equipamentos mais modernos e eficientes podem possibilitar a 
implementação de soluções inovadoras e aprimorar a experiência dos usuários finais. 

 
A atualização tecnológica dos equipamentos de TI é fundamental para garantir a eficiência 
operacional, a segurança da informação, a conformidade regulatória, a redução de custos a 
longo prazo e a melhoria da prestação de serviços da administração pública. 
 

5. RECEBIMENTO DO OBJETO 
 

Para efeito de entrega a CONTRATADA deverá indicar os materiais a serem utilizados de 
acordo com os especificados no Termo de Referência que contenham as características do 
material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes se necessário e solicitado, a exemplo de catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio preferencialmente eletrônico através do e-mail 
gmc@cordeiropolis.sp.gov.br ou em mídia digital para avaliação da equipe técnica sobre os 
materiais a serem empregados no projeto, em caso de não conformidade, este deverá ser 
substituído por material equivalente ou superior sem ônus a CONTRATANTE. 
 

O pagamento está sujeito a medição conforme especificação técnica. O servidor designado 
pela autoridade competente para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deverá emitir 
Termo Circunstanciado quando do atendimento às disposições contratuais para efeito de 
recebimento definitivo dos serviços prestados, e comunicar a empresa para que emita a Nota 
Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.  
 

Caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, deverá 
indicar neste termo as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções ou adotar as providências que dispuser a lei. 
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6. DA POLÍTICA DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E COMPLIANCE: 
 

As Políticas de Segurança da Informação e Compliance serão definidos de forma conjunta 

entre CONTRATANTE e CONTRATADA seguindo os parâmetros definidos neste termo de 

referência a fim de garantir a segurança, integridade e disponibilidades dos sistemas e dados.  

 

As Políticas de segurança da informação devem ser criadas e implantadas de forma pública 

aos colaboradores da CONTRATADA e servidores da CONTRATANTE trazendo o Compliance 

para a operação a fim de garantir o cumprimento das políticas de segurança e mitigar possíveis 

vazamentos de dados e acessos indevidos. 

 

A Política de Segurança da Informação deve levar em conta todas as necessidades da 

LGPD (13.709/2018) e levar em conta as medidas adotadas para atender a Lei Europeia de 

Proteção de Dados (GDPR - Regulamento (UE) 2018/1725), exemplo a inclusão de um sistema 

de firewall específico exclusivo para bases de dados e outras medidas que visam trazer 

significativo ganho de segurança sem perder desempenho ou criar limitações de acesso, 

trabalhando com múltiplas camadas de segurança sistêmica. 

 

A segurança não deve impactar o desempenho dos sistemas ou causar lentidão, delay, 

latência significativa que prejudique a usabilidade e experiência dos usuários, a segurança deve 

ser proativa contando com identificadores de intrusão e ação suspeita, toda a comunicação e 

acesso devem ser protegidos com criptografia a fim de impedir a interceptação dos dados, 

criando uma proteção de múltiplas camadas de segurança de forma a criar a segurança dos 

dados e sistemas mesmo quando acessado através de redes não seguras (Redes Pública, 

Internet) eliminando a necessidade do uso de links dedicados em todos os locais onde os 

sistemas podem ser utilizados. 

 

Deve existir uma segmentação entre o que é acessível através de redes não seguras e 

redes seguras, mesmo que os sistemas e dados sejam trafegados com segurança graças às 

múltiplas camadas de segurança é interessante a segmentação para evitar o vazamento de 

dados podendo ser trabalhado em conjunto com controles de acesso físicos nos locais onde 

existe acesso total (Centros Operacionais) às funções e dados dos sistemas, sendo limitadas 

apenas pelos níveis de acesso (permissões/privilégios) de cada usuário. O acesso às partes 

da plataforma que tratam de dados sigilosos, sensíveis ou pessoais só devem ser acessíveis 

em locais seguros (Centros Operacionais), entretanto deve ser possível alterar essa regra em 

caso de necessidade (Ex.: Catástrofe) para que as operações se mantenham ativas mesmo 

que os centros operacionais se encontrem inutilizados. 

 

Deve ser instalado controle de acesso aos ambientes (Centros Operacionais) de forma a 

controlar o acesso físico e impedir o vazamento de dados por observação de tela (Quando não 

é necessário copiar os arquivos é só esquecer aberto), todas as estações e equipamento que 

farão acesso aos sistemas e dados que compõem a plataforma devem bloquear 

automaticamente quando o operador se afastar (Evitando o esquecer aberto), utilizando 

múltiplos sistemas (métodos) no controle de acesso. 
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7. COMPLIANCE: 
 

Devem ser definidos processos claros a serem seguidos para garantir a segurança das 

informações, exemplo de processos para solicitações, controle, atendimento, auditoria e 

recuperação de desastres (DRP), esses processos devem ser sustentados por um sistema 

concentrador (Módulo da Plataforma).  

 

Todos os processos e regras devem ser claras e conhecidos por todos mostrando em 

detalhes como funciona, quais os limites, o que se aplica e quando, automatizando o processo 

e eliminando a pessoalidade do processo, o próprio sistema deve deliberar (analisar) a 

viabilidade e encaminhar o que precisar de validação aos usuários do conselho administrador 

que deverão fazer análise e definir sua posição derivado da análise do sistema. 

 

A automação administrativa deve compor a base do compliance eliminando que usuários 

administradores utilizem seus privilégios para benefício próprio, trazendo uma análise 

automática e imparcial baseada em variáveis que compõem o processo e quando for 

necessário é enviado ao conselho para deliberação. 

 

8. LGPD 
 

As Políticas de Segurança da Informação devem trazer segurança à sociedade de que seus 

dados estão seguros e não serão utilizados de forma inadvertida sem consentimento, sendo 

compartilhado e tratado de qualquer forma, compartilhado com terceiros e não trazendo 

qualquer benefício significativo à sociedade. 

 

Deve evidenciar que a cooperação entre poder público e iniciativa privada é benéfica a 

sociedade e como pode ser feita sem ser invasiva a privacidade, trazendo ganhos a sociedade, 

aumentando a segurança no perímetro urbano e trazendo efeitos indiretos nos serviços 

oferecidos pela iniciativa privada a população como a redução dos custos do seguros entre 

outros benefícios indiretos já conhecidos e associados a inteligência, automação, tecnologia e 

informação combinados na gestão pública durante a construção das Cidades Inteligentes 

deixando o poder público mais proativo e eficiente com uma tomada de decisão mais assertiva 

e rápida levando para o passado a reatividade como normalmente se vê (Enxugando Gelo), 

sem resolver as causas. 

 

Deve deixar claro como os dados serão capturados, tratados (quando, por quem e em que 

condições) e com quais objetivos, essa parte da política será complexa visto o grande número 

de integrações e dados que estarão na plataforma, entretanto será necessária para que 

possamos passar segurança à população em relação a sua privacidade ao utilizar este grande 

volume de dados sensíveis. 
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9. LOCAL PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

Dispositivo de Leitura de Placas para até 02 Faixas de Rolagem: 

Item Local Endereço Pontos 

Quantidade 

de 

Câmeras 

Latitude Longitude 

1 OCR 01 - Cascalho Rod. SP 316 - Cascalho 1 2 
-

22470286 
-47408070 

2 OCR 02 – Campineira 
Rod Mun. Dr. Cássio de 

Freitas Levy - 0 
1 1 

-

22484538 
-47461680 

3 

OCR 03 – Rod. Cássio 

de Freitas Levy 

(Cordeiro/Limeira) 

Rod Mun. Dr. Cássio de 

Freitas Levy - 2 
1 2 

-

22489052 
-47464501 

4 OCR 04 – Jd. Cordeiro 

Avenida André 

Franciscato x Ulisses 

Gardezani 

1 2 
-

22482837 
-47474635 

5 
OCR 05 – Jd. Eldorado 

Rua Pedro Zanareli x Rua 

Francisco Minatel 
1 

2 

-

22475035 
-47470946 

6 
OCR 06 – Francisco 

Minatel 

Rua Francisco Minatel - 

Vl Botion 
1 

2 

-

22475881 
-47468628 

7 
OCR 07 – Jose Moreira Rua José Moreira, 420 

1 
1 

-

22483434 
-47458229 

8 OCR 08 – Rodoviária 

Entrando 

Avenida Guilherme 

Kraunter x Rodovia W 

Luiz 

1 

2 

-

22483859 
-47460737 

9 OCR 09 – Rodoviária 

Saindo 

Avenida Guilherme 

Kraunter x Rodovia W 

Luiz 

1 

2 

-

22483863 
-47461174 

10 

OCR 10 – 

Cordeirópolis / Santa 

Gertrudes 

SP 316 - divisa 

Cordeirópolis x Santa 

Gertrudes 

1 

2 

-

22465003 
-47492385 

 
 Pontos de Câmera PTZ – Sistema de Videomonitoramento 

Item Local Endereço Pontos 

Quantidade 

de 

Câmeras 

Latitude Longitude 
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1 Dome 01 – Vila Botion 

Rua Pedro Tonon x 

Rua Valdocir José 

Vasques 

1 1 

-22.476.536 

-

47.467.623 

2 
Dome 02 – Jd 

Eldorado 

Rua Presidente 

Castelo Branco x Rua 

dos Cravos 

1 1 

-22.470.964 

-

47.474.509 

3 

Dome 03 – 7 de 

Setembro x Toledo 

Barros 

Rua Toledo Barros x 

Rua Sete de 

Setembro 

1 1 

-22.482.653 

-

47.455.761 

4 

Dome 04 – Toledo 

Barros x Visconde do 

Rio Branco 

Rua Toledo Barros x 

Rua Visconde do Rio 

Branco 

1 1 

-22.481.745 

-

47.455.710 

5 
Dome 05 – Estação 

Rua Antiga Estação 

Fepasa 
1 

1 -22.481.463 

-

47.453.307 

6 
Dome 06 – Av. 

Presidente Vargas 

Av. Presidente Vargas 

x Rua José Bonifácio 
1 

1 -22.483.004 

-

47.475.297 

7 
Dome 07 – Carlos 

Gomes x 13 de Maio 

Rua Carlos Gomes x 

Rua Treza de Maio 
1 

1 -22.480.706 

-

47.456.793 

8 
Dome 08 – Odecio 

Lucke 

Avenida Aristeu 

Marcicano x Rua Ana 

Aparecida Romano 

Alves 

1 

1 -22.491.625 

-

47.456.024 

9 Dome 09 – Escola 

Uarde x Apae 

Rua Ver. Ademar 

José Hespanhol x Rua 

Lourenço E Mazutti 

1 

1 -22.475.342 

-

47.460.232 

10 

Dome 10 – Aristeu 

Marcicano x Carlos 

Hespanhol 

Avenida Aristeu 

Marcicano x Rua 

Carlos Hespanhol 

1 

1 -22.487.356 

-

47.459.782 

11 

Dome 11 – 7 de 

Setembro x Saldanha 

Marinho 

Rua Saldanha 

Marinho x Rua Sete 

de Setembro 1 1 -22.482.652 

-

47.457.664 

12 
Dome 12 – Rotatória 

Prefeitura  

Av Wilson Diório x 

Rua Flamínio Levy 1 1 -22.479.289 

-

47.455764 

13 Dome 13 – Passarela 

Bela Vista 

Rua Valdomiro 

Bertanha x Rua Paulo 

Bruno 1 1 -22.486.269 

-

47.455.790 
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14 Dome 14 – Ginásio de 

Esporte 

Rua Carlos Gomes x 

Rua Aita Bentivegna 

Dias 1 1 -22.480.606 

-

47.462.561 

15 
Dome 15 – Viaduto 

Moises Tocchio 

Viaduto Moisés 

Tocchio 1 1 -22.485.296 

-

47.459.309 

16 
Dome 16 – CEF – 

Praça Jamil A. Saad 

Rua Saldanha 

Marinho x Rua 

Visconde do Rio 

Branco 1 1 -22.481.684 

-

47.457.662 

 

 

10. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
 

 1 a 2 meses: Fase de planejamento, incluindo mapeamento dos pontos de instalação 
e análise técnica dos locais. 

 2 a 6 meses: Instalação dos equipamentos de vigilância eletrônica e sistema de gestão 
de tráfego. 

 2 a 6 meses: Testes de integração dos sistemas e ajustes de desempenho. 

 2 a 12 meses: Operação continuada, com manutenção e monitoramento regular. 
 

Atividade Mês 1 Mês 2 Mês 3 Mês 4 Mês 5 Mês 6 Mês 7 Mês 8 Mês 9 Mês 10 Mês 11 Mês 12 

Planejamento             

Instalação             

Testes e Ajustes             

Continuidade             

 

Os serviços serão medidos conforme os critérios de medição estabelecidos no 

Cronograma Físico-financeiro. O Cronograma Físico-financeiro deverá ser apresentado pela 

licitante vencedora, após recebimento da Ordem de Serviço, devendo atender o cronograma 

de implantação dos serviços e ser aprovado pela Contratante. O desembolso mensal será 

baseado nos itens e valores compostos na proposta comercial apresentada pela licitante 

vencedora. 

 

11. LICENÇA DE PROCESSAMENTO VEICULAR POR FAIXA DE ROLAGEM – SERVIDOR 
DE PROCESSAMENTO VIRTUAL: 
 

  Central de Videomonitoramento 
  Rua Santos Dumont, 358 – Centro – Cordeirópolis/SP 
 

12. DO SISTEMA EXISTENTE – CENTRAL DE VIDEOMONITORAMENTO 
 

Atualmente a Central de Videomonitoramento opera soluções de armazenamento, 
operação, análise inteligente e gerenciamento de vídeo, utilizando o sistema Sentry versão 
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mínima 10.0.640 – Software automatizado de gerenciamento de leitura e identificação de placas 
veiculares – fabricante Multiway; 

 
O Sistema de Videomonitoramento é composto por um NVR Dahua - Capacidade 7 Tb de 

armazenamento. 
 

A solução aqui tipificada é de propriedade da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis. 
 

O serviço ofertado neste Termo de Referência deverá ser COMPATÍVEL com o sistema 
existente. 

 
Em nenhuma hipótese serão aceitos equipamentos ou softwares não compatíveis. 
 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

A CONTRATADA deve atender as disposições do Termo de Referência e as especificações 
contidas no caderno de especificações técnicas. A inobservância culminará nas sanções 
previstas em lei e cláusulas contratuais. 
 

Todos os materiais descritos no presente termo de referência e caderno de especificação 
técnica devem considerar sua instalação, configuração, suporte técnico pelo período 
estabelecido neste termo. O presente termo descreve os requisitos mínimos de materiais e 
equipamentos e a proposta comercial das empresas licitantes devem considerar estes itens 
instalados. 
 

O projeto de ligação elétrica, internet, assim como a solicitação de ligação para os pontos 
de coleta e de monitoramento é de responsabilidade da CONTRATADA,  sendo o fornecimento 
e instalação do medidor padrão de responsabilidade da CONTRATADA, executado por 
profissional devidamente credenciado em órgão de classe certificado em conformidade com as 
normas aplicáveis ao setor quando de sua execução. As taxas, mensais quanto da  
documentação de licenciamento junto a concessionária de energia  e internet, serão realizadas 
pela CONTRATADA.  

 
Manter-se, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 

Prestar os serviços na forma descrita em sua proposta; 
 

Todas as despesas decorrentes de seguros, transporte, tributos, EPIs aos prestadores de 
serviços, embalagem, correrão por conta exclusiva da CONTRATADA. 
 

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 

Responsabilizar-se por todas as despesas referentes a transporte de pessoal, diárias, 
encargos sociais, fiscais trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações 
cíveis, etc; 
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Prestar o serviço com eficiência e celeridade, resultando em um atendimento de alta 

qualidade, auxiliando em esclarecimentos que forem solicitados e atendendo a eventuais 
reclamações que porventura surgirem durante a execução do contrato, objetivando uma 
relação de parceria para maior funcionalidade operacional; 
 

Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Administração; 
 

Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 
dos serviços; 
 

Garantir a qualidade técnica do trabalho e um ambiente relacional adequado em atividades 
a serem desenvolvidas; 
 

Suportar eventuais despesas de hospedagem, transporte, alimentação ou qualquer outra 
necessária para manutenção dos técnicos que prestarão os serviços; 
 

Providenciar equipamentos e materiais necessários para o desenvolvimento das atividades, 
quando necessário; 
 

Arcar com a remuneração, encargos e benefícios trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. A inadimplência do contratado não transfere 
à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 
do contrato. 
 

Para a execução do projeto, o Projeto Básico deverá ser confeccionado de acordo com os 
serviços a serem realizadas, em conformidade com as normas da Concessionária de Energia, 
para apresentação e aprovação por ela, bem como a ART será recolhida e assinada pelo 
Engenheiro da CONTRATADA. 
 

Após a execução de instalação de todo o sistema a ser implantado a CONTRATADA deverá 
elaborar e entregar a versão final “As-Built” da documentação do projeto de implantação, de 
acordo do que foi efetivamente instalado, em papel e meio magnético (no caso de 
plantas/esquemas em AUTOCAD, versão 2007 ou superior, em formato DWG), deverá constar 
nesta documentação: 
 

f) Atualização das plantas utilizadas e os registros dos parâmetros de configurações 
realizadas; 

g) Mapeamento em DWG com todos os pontos de coleta implementados; 
h) Topologia da Rede Instaladas com mapeamento IP’s – de todos os dispositivos; 
i) Descritivo com as configurações dos equipamentos ativos de rede; 
j) Senhas e configurações dos servidores e sistemas. 

 
Será da responsabilidade integral da Contratada, quaisquer danos ou prejuízos causados 

à terceiros, bem como, aos profissionais envolvidos na execução dos serviços. 
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14. GESTÃO DO CONTRATO 
 

O presente Contrato será gerido pelo Secretário Municipal de Segurança e Trânsito, Carlos 

Alberto Avi, portador do CPF: 067.568.608-36, nos termos do inciso V do art. 16 do Decreto 

Municipal nº 6.811/2024, a quem compete designar o fiscal por ocasião da formalização do 

contrato. 

Fica designado como fiscal do contrato o funcionário Fabiano João Santiago portador do 

CPF: 273.203.068-67, a quem compete realizar as atividades relacionadas no art. 13 do 

Decreto Municipal nº 6.811/2024. 

Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução, o gestor 

dará ciência a CONTRATADA, fazendo-o por escrito, bem como das providências a serem 

adotadas para sanar a falha o defeito apontado. 

Todo e qualquer dano decorrente da inexecução, parcial ou total, será de única e exclusiva 

responsabilidade da CONTRATADA, desde que efetivamente reste comprovado que o dano 

foi, de fato e de direito, causado/provocado pela CONTRATADA, do contrário, esta não poderá 

vir a ser responsabilizada por atos ilícitos cometidos por terceiros e, tampouco, por motivos de 

casos fortuito e/ou de força maior, nos termos do que lhe protege artigo 393 do Código Civil, 

garantida a ampla defesa e o contraditório. 

A gestão/fiscalização de que trata esta cláusula não exclui e nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas 

na execução do ajuste, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aqueles provenientes 

de vicio redibitório, como tal definido pela Lei Civil. 

A PREFEITURA reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto contratado, 

caso os mesmos afastem-se das especificações da proposta.  

Caberá à CONTRATADA:  

Observar boa prática de implantação, as normas técnicas e empregar equipamentos 
constantes das especificações do projeto executivo e memorial descritivo. 

 
Providenciar e selecionar a seu critério e contratar, em seu nome, a mão-de-obra 

necessária à execução dos serviços, seja ela especializada ou não, técnica ou administrativa, 
respondendo por todos os encargos trabalhistas, previdenciários e sociais, os quais não terão 
vínculo empregatício algum com a CONTRATANTE;  

 
Arcar com todas as despesas referentes ao consumo de água, energia elétrica, manutenção 

de alojamento, alimentação, transporte de pessoal, bem como todas aquelas de escritório;  
 
Manter somente trabalhadores com situação profissional regular e diretamente vinculados 

aos serviços em questão, efetuando a dispensa, dentro do prazo estabelecido pela 
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CONTRATANTE, dos funcionários que esta entender prejudiciais ao bom andamento dos 
serviços; 

 
Fazer seguros contra acidentes de trabalho de seus empregados;  
 

Cumprir rigorosamente todas as disposições legais referentes à segurança, higiene e 
medicina do trabalho, fornecendo, por sua conta, todos os materiais necessários à segurança 
do pessoal que trabalhar nos locais de prestação dos serviços;  

 
Fornecer, manter e repor por sua conta, todas as ferramentas e equipamentos necessários 

para a execução dos serviços;  
 

Responder pela operação, manutenção e reparos dos equipamentos utilizados na 
execução dos serviços;  

 
Facultar à CONTRATANTE exercer verificação dos materiais empregados, equipamentos 

e serviços que estão em execução;  
 

Quando solicitado pelo responsável da fiscalização da CONTRATANTE, a CONTRATADA 
deverá substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer recurso humano e/ou material 
julgado por ela inadequado.  

 
Executar os serviços indispensáveis à segurança, além de reparos de danos causados a 

terceiros, arcando com os seus custos, sempre que ocasionados por negligência ou imperícia 
de seus empregados e prepostos.  

 
Arcar com todas as despesas de engenheiro e equipe administrativa locada direta ou 

indiretamente no local de prestação dos serviços.  
 

Não substituir as suas equipes técnicas sem prévia verificação dos documentos, 
informações e aceitação da CONTRATANTE.  

 
Qualquer falha na execução esteja em desacordo com as normas e especificações 

técnicas, a CONTRATADA deverá refazê-las às suas expensas, sob pena de ser declarada 
inidônea para as futuras licitações, sem prejuízo de outras penalidades.  Caberá à 
CONTRATADA regularizar atividades em desacordo com o descritivo técnico, especificações 
técnicas e determinação da fiscalização, bem como aquelas que apresentarem defeitos de 
material e vícios, solucionando-as satisfatoriamente, sem qualquer ônus para a 
CONTRATANTE, sob pena de ser declarada inidônea para as futuras licitações, sem prejuízo 
de outras penalidades.  

 
A CONTRATADA será responsável pela sinalização do trânsito durante a execução dos 

serviços, bem como por todo e qualquer dano causado a terceiros.  
 

A CONTRATADA se obriga a conservar um engenheiro à frente dos serviços e designar 
um preposto, mediante a aprovação prévia da CONTRATANTE;  
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A CONTRATADA deverá observar nos locais, onde se realizarem os serviços, as 
instalações já existentes como, benfeitorias de terceiros e do Poder Público Municipal e caso 
venha a prejudicá-los serão refeitos sem ônus para a CONTRATANTE, não sendo admitidos 
aditamentos para execução ou prazo.  

 
A CONTRATADA deverá apresentar quando exigido, os comprovantes dos pagamentos de 

salários, apólice de seguro contra acidente de trabalho, quitação de suas obrigações 
trabalhistas e previdenciárias relativas aos empregados que estejam ou tenham estado a 
serviço da CONTRATANTE, por força do contrato por escrito.  
 

Na hipótese de a CONTRATADA negar-se a assinar o recebimento com protocolo de 
qualquer correspondência a ela dirigida, ela será enviada pelo correio, registrada ou por aviso 
de recebimento (AR), considerando-se, desta forma, entregue para todos os efeitos legais.  
 

Cumprir rigorosamente todas as disposições legais referentes à segurança, higiene e 
medicina do trabalho, fornecendo, por sua conta, todos os materiais necessários à segurança 
de seus funcionários. 
 

15. DO RECEBIMENTO 
 

Executado o contrato, o seu objeto será recebido, da seguinte forma:  
 

Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias, contados da 
comunicação escrita da CONTRATADA;  

 
Definitivamente, dentro do prazo de até 90 (noventa) dias, pelo gestor, ou fiscal mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou 
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais observados o disposto no 
artigo 119, da Lei Federal nº 14.133/21  

 
Fica facultada à CONTRATADA a indicação de um representante para, juntamente, com o 

do órgão licitador, proceder ao recebimento do objeto da presente licitação.  
 

16. DO REAJUSTE  
 

O reajuste, se houver, será efetuado nos temos da Lei Federal nº 9.069, de 29/06/95, de 
acordo com a variação do índice INPC/IBGE, somente a partir do 12° (Decimo segundo mês). 
 

17. MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 

O pagamento será realizado 30 dias após a emissão da nota fiscal devidamente assinada 
pelo Gestor, cuja medição será realizada mensalmente para finalidade de pagamento. 
 

A CONTRATADA deverá emitir a Nota Fiscal de Serviços de acordo com a medição do que 
foi realizado. 
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É obrigação da Contratada enviar junto a cada Nota Fiscal, relatório fotográfico com as 
medições e evidências das atividades realizadas no mês anterior 
 

Caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, o fiscal 
designado deverá indicar neste termo as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à 
CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções ou adotar as providências que dispuser 
a lei. 
 

18. SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

A participação neste Pregão é aberta as empresas de todos os portes.  
 
O fornecedor será selecionado diante pregão, na forma eletrônica. O julgamento das 

propostas de preços será pelo critério do menor preço GLOBAL, onde a fragmentação do 
fornecimento poderia comprometer a execução, a eficiência e a economicidade da contratação, 
sendo vencedora a empresa proponente que apresentar o menor preço e que atenda a todos 
os requisitos e especificações constantes deste Termo de Referência. 
 

Será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, respeitando as regras 
abaixo:  

 Compromisso expresso, público ou particular, este com firma reconhecida por tabelião, 
de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo 
consórcio durante o processo licitatório e posteriormente, ao Contrato e na execução 
dos serviços decorrentes, bem como pelos encargos fiscais e administrativos referentes 
ao objeto, durante toda a vigência dos mesmos.  

 O nome da empresa líder e responsável pelo consórcio.  
 

 Admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos 
valores de cada consorciado.  

 Compromisso de que não haverá qualquer alteração na composição e na constituição 
do consórcio, sem prévia anuência da Prefeitura de Cordeirópolis, durante toda a 
vigência do Contrato.  

 Compromissos e obrigações de cada consorciado, individualmente, em relação ao 
objeto desta licitação.  

 Duração do consórcio por período equivalente ao da vigência do Contrato firmado com 
a Prefeitura de Cordeirópolis.  

 É vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, através de mais 
de um consórcio ou isoladamente 

 

Não será permitida a subcontratação. 

  
19. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e dos seus responsáveis técnicos, dentro de 

seu prazo de validade, junto ao CREA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia; 



 
 

 
 

 

46 

2. A licitante deverá apresentar Comprovante de registro na entidade competente, de seus 
responsáveis técnicos. 

3. Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, em nome da licitante, comprovando atendimento às características mínimas 
conforme descritas abaixo:      

 Instalação e/ou montagem de Central de Operações Integrada ou Centro de Controle 
Operacional (CCO) ou similar; 

 Fornecimento, instalação de câmeras com tecnologia OCR – Reconhecimento óptico 
de Caracteres e iluminadores; 

 Fornecimento, instalação e configuração de software de Análise Comportamental, com 
sistema de coletas por câmeras OCR – Reconhecimento óptico de Caracteres; 

 Fornecimento e instalação de Estações de Vídeo monitoramento digital e Solução de 
Vídeowall com no mínimo 6 (Seis) monitores de 55 polegadas. 

 Fornecimento e prestação de serviços de instalação e configuração de software de 
monitoramento de imagens, servidores e storage de armazenamento de imagens; 

 Fornecimento e instalação ou manutenção de câmeras moveis (PTZ) e fixas, com 
análise inteligente de vídeo; 

 Terminal de leitura com reconhecimento Facial; 

 Fornecimento e instalação de Equipamentos ativos de rede; 

 Fornecimento e Instalação de Solução de Comunicações Unificadas; 

 Fornecimento e Instalação de Nobreaks de no mínimo 8 kva`s; 

 Instalação de infraestrutura e sistema de cabeamento estruturado Categoria 6 ou 6A;  

 Instalação de rede elétrica de baixa voltagem; 

 Prestação de Serviços através de Central de Atendimento 24 horas por dia x 7 dias por 
semana com atendimento em até 12 horas; 

 

20. DO TESTE DE ACEITE 
 

Do ambiente de referência para o teste da solução ofertada: 

O licitante vencedor da etapa de lances receberá um comunicado da Contratante com 

a solicitação para realização dos testes. 

O licitante vencedor do certame deverá disponibilizar, no prazo máximo de 10 (DEZ) 

dias úteis (segunda feira – Sexta-feira), contados da solicitação da Contratante, o ambiente de 

referência para testes. 

Nos testes, deverão ser utilizados obrigatoriamente itens idênticos aos catálogos 

fornecidos juntamente com a proposta comercial. 

O teste será no décimo dia útil, contado da solicitação da Contratante (próximo dia útil 

após o prazo final para preparação do ambiente de referência); 

O teste terá início às 15 horas com tempo máximo de 6 horas corridas, de forma a 

compreender os períodos diurno e noturno. 
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O teste servirá para verificação da conformidade da solução com as especificações 

básicas constantes do Termo de Referência; 

O Ambiente de Referência para Testes poderá ser dentro das dependências da 

Contratante ou em outro local indicado pela Licitante que utilize as mesmas soluções e 

ferramentas, sendo definido de forma conjunta; 

Deverá apresentar Carta de solidariedade emitida pelo empresa/fabricante do (software) 

módulo de leitura e interação com aplicativos de navegação utilizados em larga escala no 

território nacional - Plataforma de Dados Para Gestão de Cidades Inteligentes, que assegure a 

execução do contrato a ser firmado no caso de se sagrar vencedora do certame, bem como 

documentação que comprove que o módulo possui autorização ou é empresa reconhecida pela 

proprietária dos dados do aplicativo de navegação utilizada em larga escala, tais como Google 

Maps, Waze, Microsoft, Tomtom, Google Cloud ou outra; 

Caso a licitante não for o responsável pela fabricação dos controladores, deverá 

possuir carta de solidariedade do fabricante, garantindo o fornecimento de peças e partes 

durante o período contratual; 

É facultado o direito por parte da Contratante de recusar o local indicado pela 

LICITANTE para os testes, quando julgar, por exemplo, que: O local e as operações nele 

realizadas não são pertinentes e compatíveis com o propósito primário que é segurança 

pública. 

Os produtos ou softwares em funcionamento no local indicado, não são idênticos 

àqueles dos catálogos fornecidos juntamente com a proposta comercial 

Caberá ao LICITANTE prover todos os recursos necessários para a disponibilização do 

ambiente de referência para realização dos testes, bem como para o cumprimento do prazo 

estipulado; 

O ambiente de Referência para Testes deverá possuir os seguintes requisitos mínimos: 

Para o teste de segurança, integração e recursos do COI: 

Todo o aparato necessário para a demonstração de funcionamento de mínimo uma 

CAM com: 

 2 (duas) estações de pesquisas;  

1 (um) PCL para duas faixas de rolagem; 

O PCL deve estar equipado com os mesmos modelos de equipamentos cotados na 

Planilha de Quantitativos dos Equipamentos e Serviços ofertados pelo proponente. 

Link de dados entre o PCL e a CAM, exclusivo para a execução dos testes; 

Demonstração e funcionamento de uma câmera PTZ e uma câmera fixa; 

Deverá ser contemplada a captura das imagens veiculares por afastamento; 
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A Contratante, exigirá a apresentação de todas as funcionalidades técnicas, descritas 

ao longo do termo de referência, para se assegurar que a solução apresentada atenda 

plenamente as necessidades do município. 

Para o teste da PLATAFORMA DE DADOS PARA GESTÃO DE CIDADES 

INTELIGENTES - Plataforma de dados analíticos de aplicativo de navegação utilizados 

em larga escala: 

Através do Notebook ou PC Desktop, a licitante deverá executar acesso remoto em local 

que possua sistema similar onde deverão ser demonstradas todas as funções descritas no 

termo de referência e em tempo real, como segue: 

Para a realização dos testes deste módulo, através do Notebook ou PC Desktop, a 

licitante deverá executar acesso remoto em local que possua sistema similar onde deverão ser 

demonstradas todas as funções descritas no termo de referência e em tempo real, como segue: 

Itens a serem verificados: 

ITENS DE VERIFICAÇÃO 
RESULTADO 

ATENDIDO 

Ferramentas para criação de relatórios personalizáveis (estilo visual, fontes, 

gráficos e seleção de dados), com opção de compartilhamento público, privado e 

via embed (incorporação em sites/apps externos usando iframe)? 

( )Sim 

( )Não 

Tem cadastro de interdições e alertas com recorrência personalizável (diária, 

semanal, mensal, quinzenal) e regras específicas (ex: toda sexta-feira). Os eventos 

devem ser sincronizados em tempo real com o aplicativo Waze e distribuídos 

automaticamente aos usuários? 

( )Sim 

( )Não 

Tem suporte à integração com provedores de identidade externos, como Google, 

Microsoft, Active Directory e LDAP, viabilizando a autenticação federada e 

permitindo login único (SSO) com outras aplicações? 

( )Sim 

( )Não 

Tem opção para efetuar login usando o segundo fator de autenticação com código 

de acesso único (OTP)? 

( )Sim 

( ) Não 

O banco de dados da solução possui integração nativa com grandes modelos de 

linguagem (LLMs), de modo a viabilizar a execução de análises avançadas 

diretamente na base de dados, utilizando Inteligência artificial com 

processamento de linguagem natural? 

( )Sim 

( ) Não 

Exibe métricas de velocidade média instantânea e histórica do fluxo viário, com 

distinção explícita entre regimes de fluxo livre e episódios de congestionamento, 

além de agregar tais métricas em intervalos temporais discretos. A representação 

espacial deverá referenciar vias, trajetos ou trechos georreferenciados 

( )Sim 

( ) Não 
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previamente cadastrados como polilinhas parametrizadas com coordenadas e 

comprimento ajustável, além permitir escolher o tempo de atualização das 

medições em intervalos previamente predefinidos? 

Exibe dados atualizados sobre o estado de operação dos equipamentos 

semafóricos online, e outros relatórios incluindo, no mínimo, indicadores de 

qualidade como tempo médio entre falhas, tempo médio de reparo e tempo médio 

mensal de regularidade? 

( )Sim 

( )Não 

Comparação entre velocidade média de fluxo livre e velocidade média com 

irregularidades 

( )Sim 

( ) Não 

Análise específica por equipamento de fiscalização para determinação do Volume 

Médio Diário (VMD) de veículos. 

( )Sim 

( ) Não 

Detecção e exibição de anomalias em eventos de tráfego, exibindo ao operador 

sobre variações ou dispersões significativas em relação ao fluxo médio, com 

indicação precisa da localização por vias ou trechos e informações estatísticas 

associadas à variação? 

( )Sim 

( ) Não 

Permite configurar layout de mapa com várias estruturas de camadas que exibam 

um determinado evento de trânsito para deixar que o operador consiga visualizar 

somente os itens de interesse? 

( )Sim 

( ) Não 

Informações sobre trechos de vias bloqueadas devido a obras, eventos, incidentes 

ou outros eventos? 

( )Sim 

( ) Não 

Monitoramento e exibição de informações em tempo real e históricas sobre 

veículos parados na via, veículos parados no acostamento, presença de objetos e 

buracos nas vias, e quando possível indicando situações de emergência ou 

incidentes? 

( )Sim 

( ) Não 

Relatório com mapa de calor de áreas mais afetadas com buracos na via ao longo 

do tempo? 

( )Sim 

( ) Não 

Exibição da evolução de buracos nas vias ao longo dos últimos cinco anos? 
( )Sim 

( ) Não 

Relatórios detalhados sobre acidentes recentes, incluindo informações de 

localização, e outros dados adicionais quando disponíveis? 

( )Sim 

( ) Não 

Rastreamento e acompanhamento em tempo real das rotas específicas de interesse 

para avaliar a fluidez do tráfego? 

( )Sim 

( ) Não 

Exibição dos trechos com tráfego mais lento que o normal? 
( )Sim 

( ) Não 

Identificação de trechos ou vias com congestionamentos significativos? ( )Sim 



 
 

 
 

 

50 

( ) Não 

Exibição dos indicadores em tempo real sobre eventos, acidentes e condições 

adversas nas vias? 

( )Sim 

( ) Não 

Permissão para definir limites de velocidade nas vias? 
( )Sim 

( ) Não 

Permissão para editar mapas sobre fechamento de uma via ou trecho devido a 

atividades de construção? 

( )Sim 

( ) Não 

Permissão para adicionar novas vias ou editar informações sobre vias existentes, 

como nomes, sentidos, tipos de vias e velocidades permitidas? 

( )Sim 

( ) Não 

Permissão para categorizar vias com base em sua funcionalidade, como rodovias, 

ruas locais, vias residenciais, etc? 

( )Sim 

( ) Não 

Permitir correção de informações de endereço incorretos ou ausentes no mapa? 
( )Sim 

( ) Não 

O módulo apresentado é reconhecido pela plataforma proprietária que 

disponibilizou o banco de dados das informações utilizadas? 

( )Sim 

( ) Não 

A solução deve permitir atuar como broker de Identidade fazendo a interface com 

outros provedores de login único (Single Sign-On - SSO), provedores de 

identidade de provedores de cloud ou através do Login Social de serviços na web 

como Google, Facebook e Twitter. O SSO deve permitir autenticação integrada 

com soluções empresariais de armazenamento de credenciais como servidores 

LDAP ou Microsoft Active Directory 

( )Sim 

( ) Não 

Deve permitir opção para efetuar login usando segundo fator de autenticação com 

código de acesso único (OTP) 

( )Sim 

( ) Não 

A solução deve incorporar um sistema de gerenciamento de banco de dados com 

integração nativa a grandes modelos de linguagem (LLMs), possibilitando a 

execução de análises baseadas em Inteligência Artificial diretamente sobre os 

dados armazenados 

( )Sim 

( ) Não 

Possuir ferramentas para criação de relatórios personalizáveis (estilo visual, 

fontes, gráficos e seleção de dados), com opção de compartilhamento público, 

privado e via embed (incorporação em sites/apps externos usando iframe) 

( )Sim 

( ) Não 

Visão geral das estimativas de emissões de dióxido de carbono (CO₂) no 

município, segmentadas por modais de transporte responsáveis pelas emissões de 

gases de efeito estufa (GEE), abrangendo tanto as emissões diretas provenientes 

da combustão de combustíveis fósseis quanto às emissões indiretas associadas ao 

consumo de eletricidade por veículos elétricos (VE). A análise deve distinguir 

viagens com origem e destino dentro dos limites municipais daquelas que se 

( )Sim 

( ) Não 
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iniciam ou terminam fora desses limites. 

Análise de biomassa vegetal da área municipal com base no Índice de Vegetação 

por Diferença Normalizada (NDVI)  e seus respectivos coeficientes de variação, 

bem como as taxas de perda ou aumento de cobertura vegetal ao longo dos anos. 

( )Sim 

( ) Não 

Deve realizar o monitoramento, em tempo real e manter histórico, para 

acompanhar o funcionamento dos controladores semafóricos inteligentes e 

identificar possíveis problemas. 

( )Sim 

( ) Não 

Deverá exibir os registros de falhas em semáforos que podem ser reportados pela 

ferramenta semafórica ou por aplicativo de uso do cidadão. 

( )Sim 

( ) Não 

Deverá permitir o cadastro de bloqueios viários ocasionados por obras, por 

ocorrências extraordinárias ou por sinistros de trânsito. além de permitir incluir 

recorrência personalizada (diária, semanal, mensal) e regras específicas (ex: todas 

17h de segunda-feira às sexta-feiras, toda sexta-feira ou dia 1º), com 

sincronização automática dos alertas aos motoristas que utilizam o aplicativo 

Waze. 

( )Sim 

( ) Não 

Deve possuir relatório contendo métricas de velocidade média instantânea e 

histórica do fluxo viário, com distinção explícita entre regimes de fluxo livre e 

episódios de congestionamento, além de agregar tais métricas em intervalos 

temporais discretos. A representação espacial deverá referenciar vias, trajetos ou 

trechos previamente cadastrados como polilinhas parametrizadas com localização 

e comprimento ajustáveis. 

( )Sim 

( ) Não 

Através do software foi possível analisar a exibição de anomalias no tráfego, 

indicando ao operador quando situações não usuais ocorrem. Isso inclui alterações 

na capacidade do arco devido a incidentes como veículos parados, acidentes ou 

buracos? 

( )Sim 

( ) Não 

Foi possível a definição de regras de tráfego, como restrições de conversão, 

proibições de giro e outras regras de direção? 

( )Sim 

( ) Não 

Através do software foi possível o rastreamento e acompanhamento em tempo 

real das rotas específicas de interesse para avaliar a fluidez do tráfego? 

( )Sim 

( ) Não 

Através do software foi possível a exibição dos períodos de maior 

congestionamento durante o dia? 

( )Sim 

( ) Não 

Foi possível a permissão para adicionar ou editar pontos de interesse (POIs): 

adicionar novos locais de interesse, como restaurantes, postos de gasolina, lojas e 

outros estabelecimentos comerciais, bem como editar informações existentes? 

( )Sim 

( ) Não 

Através do software foi possível o relatório com mapa de calor de áreas mais 

afetadas com buracos na via ao longo do tempo? 

( )Sim 

( ) Não 
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Através do software foi possível analisar as vias mais congestionadas e número 

de usuários ativos no aplicativo dos motoristas em tempo real? 

( )Sim 

( ) Não 

Através do software foi possível analisar o trânsito do dia atual em comparação 

com o trânsito dos últimos 90 dias? 

( )Sim 

( ) Não 

Através do Software, foi possível analisar o número de alertas de usuários do 

waze comparados com os números dos últimos 7 e últimos 30 dias? 

( )Sim 

( ) Não 

Comparação entre velocidade média de fluxo livre e velocidade média com 

irregularidades (ou trânsito incomum) 

( )Sim 

( ) Não 

Através do Software foi possível o rastreamento e acompanhamento em tempo 

real das rotas específicas envolvendo mais de uma via de interesse para avaliar a 

fluidez do tráfego? 

( ) Sim 

( ) Não 

Através do Software foi possível definir novas rotas específicas envolvendo mais 

de uma via para a obtenção de dados de trânsito desta rota? 

( )Sim 

( ) Não 

Através do Software foi possível definir o índice de lentidão do município por 

dia, comparando um dia com outro, da escolha do operador? 

( )Sim 

( ) Não 

Através do Software foi possível definir o índice de lentidão do município por 

mês, comparando um mês com o outro, inclusive de diferentes anos, da escolha 

do operador? 

( )Sim 

( ) Não 

Através do Software foi possível definir o índice de lentidão do município por 

ano, comparando um ano com o outro, da escolha do operador em um histórico 

de no mínimo 5 anos? 

( )Sim 

( ) Não 

Através do Software foi possível criar modelos de relatórios editáveis dos 

diferentes alertas de usuários Waze, bem como índices de lentidão, tudo em tempo 

real, além da disponibilização de link para o Município torná-lo público dentro 

de sua página web? 

( )Sim 

( ) Não 

Através do Software foi possível identificar a central semafórica do município 

georreferenciada, além de ter acesso em tempo real do seu status e configuração, 

com o número do controlador, grupos focais e últimas mensagens? 

( )Sim 

( ) Não 

Através do Software foi possível identificar semáforos inoperantes ou sem sinal 

de internet? 

( )Sim 

( ) Não 

Através do Software foi possível a análise de todos os controladores semafóricos 

quanto ao seu tempo regular, em alerta ou sem sinal de internet, bem como sua 

localização por bairro? 

( )Sim 

( ) Não 

Através do Software foi possível entender o tempo médio no mês em que os 

controladores semafóricos ficaram offline, regular ou online?  

( )Sim 

( ) Não 
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Através do Software foi possível identificar as vias mais congestionadas no mês 

correlacionando o seu congestionamento com os eventos de alerta (inoperante) 

nos semáforos além de eventos sem sinal? 

( )Sim 

( ) Não 

Através do Software foi possível medir mensalmente a média do tempo de reparo 

(MTTR) dos semáforos com o número de controladores em falha versus o tempo 

médio de recuperação da falha? 

( )Sim 

( ) Não 

Através do Software foi possível medir a distribuição mensal do tempo médio 

entre falhas (MTBF) sabendo assim o tempo para duas falhas consecutivas? 

( )Sim 

( ) Não 

Através do Software foi possível medir o tempo médio mensal dos controladores 

em status regular? 

( )Sim 

( ) Não 

 

21. PREMISSAS PARA O TESTE DE ACEITE 
 

A Licitante deverá demonstrar de forma prática, a capacidade de atendimento a todas as 

funcionalidades solicitadas nos itens e subitens deste termo de referência. 

Os testes funcionais da solução avaliarão se a solução proposta atende ao solicitado 

conforme requisitos técnicos especificados no Termo de Referência do Edital; 

Ao final dos testes será emitido relatório de aprovação da solução baseada nos resultados 

dos testes realizados. A assinatura do contrato dependerá da aprovação. Sua não aprovação 

acarretará a automática exclusão da proponente; 

Se os testes funcionais da solução não forem aprovados, ou se o licitante desatender ao 

prazo especificado será examinado a oferta da segunda licitante habilitada, que será convocada 

a disponibilizar Ambiente de referência para testes, o qual será submetido aos mesmos testes 

funcionais da solução, observando a ordem de classificação estabelecida, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

 

22. JUSTIFICATIVA PARA O TESTE DE ACEITE 
 

Justificativa para realização da prova de conceito: A Prova de Conceito tem como principal 

intenção a verificação da conformidade dos equipamentos e softwares propostos e sua 

operação e a análise técnica das características da solução, que, colocada à prova, se destina 

a garantir que a licitante possui os requisitos técnicos necessários ao cumprimento das 

obrigações objeto da licitação.  

Este procedimento permite que a Contratante averigue de forma detalhada a operação real 

da solução, sendo possível a desclassificação da licitante nos casos de não atendimento ao 

roteiro da Prova de Conceito.  



 
 

 
 

 

54 

Sua não aplicação aumenta significativamente o risco de descumprimento contratual, podendo 

levar ao cancelamento do Contrato e, consequentemente, frustrar a implantação do serviço nos 

termos dos requisitos mínimos expostos. O cancelamento do Contrato tem como consequência 

a geração de mais custos e a dilatação forçada do prazo de implantação, com a realização de 

novo procedimento licitatório para a contratação do mesmo serviço.  

Essa exigência gera outra consequência desejável à administração que é evitar a 

participação de licitantes sem a real condição de prestar o serviço ora pretendido, visto que a 

demonstração prévia impediria a contratação por parte da Administração, frustrando seu 

interesse, sem de qualquer modo tumultuar o procedimento licitatório. Ainda que licitantes 

participem e venham a oferecer a melhor proposta, a contratação estará protegida – e, 

consequentemente, o interesse público – na medida em que ficará clara a impossibilidade de 

atendimento durante a demonstração exigida no Edital, passando-se a análise de conformidade 

para a próxima classificada.  

Garante-se, desta forma, que o conjunto “solução”, composto por equipamentos, softwares 

e serviço a ser prestado, a serem entregues e colocados em operação após assinatura do 

contrato, atendem tecnicamente, de fato, aos requisitos técnicos estabelecidos no Edital e seus 

Anexos, tendo a licitante aprovada menor chance de apresentar problemas por incapacidade 

durante a prestação dos serviços. 

Caso o corpo técnico da gestão do contrato, julgue necessário, poderá encaminhar as 

amostras para avaliação em laboratórios credenciados no INMETRO, ou associados na ABIPT. 

 

23. CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 

Comprovar possuir necessariamente em seu quadro técnico, no mínimo 1(um) Engenheiro 

Eletricista ou Eletrônico ou de Telecomunicações e 01 (um) Engenheiro Civil compatível com o 

objeto a ser contratado. 

A Comprovação dos vínculos dos profissionais (Engenheiro (s), será mediante Contrato 

Social, registro na Carteira Profissional, Ficha de Empregado ou Contrato de Trabalho, sendo 

possível a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize 

tecnicamente pela execução dos serviços. 

 

22.1. Garantia Contratual 

Será exigida garantia contratual em percentual de 5%. 

Caso haja necessidade de quaisquer aditivos ou reajustes de preços a empresa deverá 

apresentar novamente a garantia decorrente ao novo valor remanescente. 
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24. GARANTIA DE PROPOSTA 
 

As empresas licitantes interessadas em participar da licitação deverão prestar garantia para 

licitar no valor de 1% (um por cento) do valor estimado na forma da Lei:   

I – Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob 

a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Fazenda;  

II – Seguro-garantia; 

III – Fiança bancária.  

 

Dispõe a Lei nº 14.133/2021 que: 

 

Art. 58. Poderá ser exigida, no momento da apresentação da proposta, a 

comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, 

como requisito de Pré habilitação. 

§1º A garantia de proposta não poderá ser superior a 1% (um por cento) 

do valor estimado para a contratação. 

§2º A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for 

declarada fracassada a licitação. 

§3º Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa 

em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a 

contratação. 

§4º A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que 

trata o §1º do art. 96 desta Lei. 

 

Deverá a empresa Licitante apresentar documentação comprobatória da garantia da 

proposta, junto a sua proposta comercial, sob pena de desclassificação de sua proposta. 

A FALTA de quaisquer dos documentos exigidos no Edital, implicará INABILITAÇÃO do 

licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da 

documentação exigida para a habilitação; 

  

25. SUSTENTABILIDADE 
 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis:  
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1. Somente poderão ser utilizados na execução dos serviços de informática e/ou 
automação produtos e/ou materiais que não contenham substâncias perigosas em 
concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous 
Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr (VI)), cádmio 
(Cd), bifenil polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 
2. Para atendimento a Instrução Normativa, IBAMA Nº 6 DE 15/03/2013, a licitante deverá 
apresentar registro no Cadastro Técnico Federal da Atividade Potencialmente Poluidoras 
ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituídos pelo artigo 17, Inciso II, da lei no. 
6.938/81. 

 

26.  ESTIMATIVA DO PREÇO 
 

O valor estimado tem como base a pesquisa de preços solicitada mediante e-mail à 03 (três) 

fornecedores ao qual possuem atestado de capacidade técnica compatível com o objeto (vide 

anexo ao processo), em atendimento ao artigo 23, § 1º, inciso IV da LF nº 14.133/2021.   

 

27. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

Conforme reserva de dotação anexa a este processo, comprova-se a adequação 

orçamentária para o presente contrato. 

 

28. FONTE DO RECURSO 
 

As despesas decorrentes do contrato serão atendidas por dotação consignada no 
orçamento do exercício financeiro de 2025 da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis. 

 
Para suportar a presente contratação, deverá ser onerada a seguinte dotação orçamentária: 

Despesa Orgão Econômica Funcional Fonte Ação Cód. De Aplicação 

289 07.01.00 3.3.90.39.00 061810777 1 2031 1100000 

 

29.  DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

As especificações técnicas contidas no presente termo de referência não conduzem a 
determina marca ou fornecedor. 
 

Não será permitido o fornecimento do objeto sem que a CONTRATANTE emita, 

previamente, a respectiva Autorização de Fornecimento 

Aplica-se, no que couber, o disposto da Lei Federal 14.133/2021, e o Decreto Federal nº 

11.462/2023 bem como outros dispositivos legais previstos na aludida Lei. 
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Para os casos omissos neste contrato prevalecerão as condições e exigências da 

respectiva licitação e demais disposições em vigor. 

A CONTRATADA assume a exclusiva responsabilidade pelo pagamento dos salários, 

encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais advindos da legislação vigente, sendo que ao 

pessoal por ela designado para trabalhar na execução do objeto deste contrato, não tendo este 

vínculo empregatício algum com a CONTRATANTE.  

A CONTRATADA assume total responsabilidade pela execução integral do contrato, sem 

direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos não previstos em sua 

proposta quer decorrentes de erro ou omissão de sua parte. 

As dúvidas surgidas na aplicação deste contrato, bem como os casos omissos serão 

solucionados pela CONTRATANTE, ouvidos os órgãos técnicos especializados, ou 

profissionais que se fizerem necessários 

 

 

Cordeirópolis, 15 de julho de 2025. 

 

 

CARLOS ALBERTO AVI 

Secretário de Segurança e Trânsito 
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ANEXO IV 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO  

 
 

CONTRATANTE: __________________________________________________________ 
CONTRATADO: ___________________________________________________________ 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):________________________________________________  
OBJETO: _________________________________________________________________ 
ADVOGADO (S) / Nº OAB____________________________________________________ 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 
a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 
Processo Civil; 
d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º 
das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade de o contratado manter seus dados sempre atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 
Local e data: _________________________ 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:  
Nome: _________________________ 
Cargo: _________________________ 
CPF: __________________________ 
 
RESPONSÁVEIS PÉLAS HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:  
Nome: _____________________ 
Cargo: ______________________ 
CPF: _______________________ 
Assinatura: ____________________ 
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: ___________________ 
Cargo: ___________________ 
CPF: _____________________ 
Assinatura: ____________________ 
 
 
Pela CONTRATADA: 
Nome: ___________________ 
Cargo: ___________________ 
CPF: _____________________ 
Assinatura: _________________ 
 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: ___________________ 
Cargo: ___________________ 
CPF: _____________________ 
Assinatura: ____________________ 


